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Capítulo 1


Sistema Financeiro Nacional (SFN) e intermediação financeira





Neste capítulo, abordaremos o Sistema Financeiro Nacional (SFN), identificando a sua estrutura e formação em órgãos normativos, de supervisão e operativos, e o Conselho Monetário Nacional (CMN), que representa o órgão máximo do SFN e ao qual cabe a formulação e a política da moeda e do crédito, com o objetivo de estabilizar a moeda e promover o desenvolvimento econômico e social do Brasil.




Também conheceremos o Banco Central do Brasil (Bacen ou BCB), o principal executor das normas instituídas pelo CMN, e sua recém-aprovada autonomia, que permite ao BCB sinalizar ao mercado o seu comprometimento com a agenda econômica, facilitando a estabilidade de preços e suavizando as flutuações das atividades econômicas, acelerando o pleno emprego.




No SFN, as caixas econômicas e os bancos, que aceitam depósitos e fornecem empréstimos, não são as únicas instituições que prestam serviços financeiros para os clientes, temos também empresas de finanças, empresas de seguros, bancos de investimentos, etc., que representam empresas que não recebem depósitos à vista e tampouco podem criar moeda através das operações de crédito, mas que operam com ativos não monetários como ações, títulos, debêntures, CDBs e letras de câmbio.




Uma atividade típica dos bancos é representar a intermediação financeira, ou seja, viabilizar a intermediação de recursos entre os agentes econômicos que possuem excedentes de recursos (superavitários) e os agentes que apresentam falta de recursos (deficitários), permitindo assim um crescimento da atividade produtiva. 




Quando depositamos nosso dinheiro nos bancos, esse recurso é emprestado a outros clientes ou empresas, que estarão remunerando essa transferência financeira com juros. A diferença entre a taxa que a instituição paga para remunerar seu depósito ou aplicação e a taxa que recebe pelo empréstimo ou financiamento é conhecida como spread, que é a forma como os bancos ganham dinheiro.




1	Panorama geral do Sistema Financeiro Nacional (SFN)




Antes de abordarmos o Sistema Financeiro Nacional (SFN), temos que conhecer o artigo 192 da Constituição Federal (1988), que trata de sua estrutura e funções: 






	O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram. (BRASIL, 1988)







O SFN representa um grande agrupamento de instituições financeiras e não financeiras que facilitam a circulação de moeda no Brasil. Ele trabalha na organização eficiente de toda essa estrutura, por meio de regulamentações e fiscalizações de todas as operações idealizadas pelo CMN, o órgão máximo do sistema. Suas funções baseiam-se na manutenção do desenvolvimento; fiscalização de atividades de crédito; e fiscalização de atividades de circulação de moeda. 




1.1	Estrutura do SFN




Podemos caracterizar o SFN como um grande conjunto de instituições e instrumentos financeiros que tem como objetivo transferir recursos dos agentes econômicos – independentemente se forem pessoas físicas, pessoas jurídicas (empresas) ou o governo – que apresentam superávit para os agentes deficitários (BRASIL, [s. d.]e). 




Como o desenvolvimento de uma economia necessita de volumes crescentes de capitais, que são percebidos por meio da poupança disponível em poder dos agentes econômicos e quando esses recursos são direcionados para as áreas produtivas que necessitam de financiamento, são os intermediários que efetuam essas transações, demonstrando assim a função econômica e social do sistema financeiro (BRASIL, [s. d.]e). 




O SFN é composto por órgãos normativos, supervisores e operadores ou intermediários financeiros, com atuação diversificada conforme o mercado. Acompanhe no quadro 1 a seguir.





Quadro 1 – Composição do Sistema Financeiro Nacional

	

		

		

		

		

		

		

	




				

				Mercados

		


		

				Moeda, Crédito e Câmbio

				Capitais

				Seguro, Previdência Aberta, Capitalização e Resseguros

				Previdência Fechada (Fundo de Pensão)

		




	

		

		

				órgãos

				Normativos

				Conselho Monetário Nacional (CMN)

				Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP)

				Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC)

		


		

				Supervisores

				Banco Central do Brasil (BCB)

				Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

				Superintendência de Seguros Privados (Susep)

				Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc)

		


		

				Operadores ou Intermediários Financeiros

				Bancos e caixas econômicas

				Bolsas de valores

				Seguradoras e resseguradores

				Entidades fechadas de previdência complementar – fundos de pensão

		


		

				Cooperativas de crédito

				Bolsas de mercadorias e futuros

				Entidades abertas de previdência complementar

				

		


		

				Corretoras e distribuidoras*

				Sociedades de capitalização

				

		


		

				Administradoras de consórcios

				

				

				

		


		

				Instituições de pagamento**

				

				

				

		


		

				Demais instituições não bancárias

				

				

				

		


	

			

	
* As corretoras e distribuidoras, dependendo de suas atividades, também são fiscalizadas pela CVM.** As instituições de pagamento não fazem parte do SFN, mas são fiscalizadas e reguladas pelo BCB, conforme as normas e diretrizes estabelecidas pelo CMN.


Fonte: adaptado de Brasil ([s. d.]e).
















Os mercados que fazem parte do SFN são representados por: moeda, crédito, câmbio e capitais; seguros, previdência aberta, capitalização e resseguros; e previdência fechada (fundo de pensão). O Conselho Monetário Nacional (CMN) é considerado o órgão normativo máximo do Sistema Financeiro Nacional, traçando regras, procedimentos e políticas gerais. Para os seguros privados, as regras gerais vêm do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e, no caso da previdência privada, as regras são efetuadas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC).




Os órgãos normativos são independentes entre si, e a execução fica a cargo das entidades supervisoras, como (BRASIL, [s. d.]e):






		
Banco Central do Brasil (Bacen ou BCB): é responsável pela área financeira e bancária, monitora e fiscaliza o sistema financeiro e executa as políticas monetária, cambial e de crédito.


		
Comissão de Valores Mobiliários (CVM): ligada a moeda, capitais e câmbio, com a finalidade de fiscalizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários.


		
Superintendência de Seguros Privados (Susep): é o órgão responsável pela fiscalização e o controle dos mercados de seguro, resseguro, capitalização e previdência privada aberta.


		
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc): é a responsável por supervisionar e fiscalizar todas as atividades das Entidades Fechadas de Previdência Privada (EFPC).







1.2	Órgãos normativos, de supervisão e operativos




O SFN está organizado entre agentes normativos, supervisores e operadores. Os órgãos normativos idealizam e determinam regras gerais para a melhor eficiência do sistema. Os operadores do sistema financeiro, que são instituições que oferecem serviços financeiros como intermediárias, são supervisionados pelo Banco Central do Brasil (BCB), pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pela Superintendência de Seguros Privados (Susep) e pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), que fazem cumprir as regras definidas pelos órgãos normativos, conforme o mercado de atuação de cada operador.




Entre os órgãos normativos também podemos enquadrar três outras instituições financeiras que representam uma situação especial de atuação, com algumas responsabilidades próprias e interagindo com vários outros setores e segmentos do mercado financeiro, que são o Banco do Brasil (BB), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica Federal (CEF).




1.3	Conselho Monetário Nacional (CMN)




O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão máximo do Sistema Financeiro Nacional e atua no mercado de moeda, crédito, câmbio e capitais, com a finalidade de formular a política desse mercado (BRASIL, [s. d.]d). O conselho é composto pelo ministro de Estado da Economia (presidente), pelo presidente do Banco Central do Brasil e pelo secretário especial de Fazenda do Ministério da Economia. O CMN tem reuniões ordinárias junto com a Comissão Técnica da Moeda e do Crédito (Comoc), que é coordenada pelo presidente do Banco Central do Brasil (BRASIL, [s. d.]d).




Os objetivos do CMN estão descritos no artigo 3º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964:






		IV.	Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, quer públicas, quer privadas; tendo em vista propiciar, nas diferentes regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da economia nacional;


		V.	Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos;


		VI.	Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras;


		VII.	Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e externa.







Entre suas competências, também redigidas na Lei nº 4.595/1964 em seu artigo 4º, temos:






		V.	Fixar as diretrizes e normas da política cambial […];


		VI.	Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias em todas as suas formas […];


		VIII.	Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades subordinadas a esta lei […];


		IX.	Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos comissões, e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central […];


		X.	Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas; […]


		XII.	Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas instituições financeiras; […]







Com o objetivo de assessorar o CMN, também estão previstas comissões consultivas, por exemplo: a bancária, de mercado de capitais e mercados futuros, de crédito rural e crédito industrial, de política monetária e cambial, etc.




1.4	BCB, CVM e B3




Com a Lei complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021, ficou definido que o Banco Central (BCB) se transformaria em uma autarquia de natureza especial sem vinculação a ministério, apresentando uma autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira (BRASIL, 2021a). 




O BCB é o supervisor e principal órgão executivo do Sistema Financeiro Nacional e apresenta uma diretoria colegiada composta por um presidente e oito diretores (nove membros). Este colegiado é nomeado pelo presidente da república, e os membros precisam ser aprovados pelo Senado. O objetivo fundamental do BCB é assegurar a estabilidade de preços, zelar pela estabilidade e pela eficiência do sistema financeiro. Outro objetivo é suavizar as flutuações do nível de atividade econômica, fomentando o pleno emprego. O CMN define as metas da política monetária e o BCB deverá conduzi-la para que as metas estabelecidas sejam cumpridas.




[image: Ícone] PARA SABER MAIS 




A Lei complementar nº 179/2021 define os objetivos do BCB, dispõe sobre sua autonomia e sobre a nomeação e a exoneração de seu presidente e de seus diretores, e altera o artigo 10 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que trata sobre as suas funções.



















A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é considerada uma autarquia em regime especial, vinculada ao Ministério da Economia, sendo uma empresa com patrimônio, independente, com ausência de subordinação hierárquica, com autonomia financeira e orçamentária (BRASIL, 2021b). São valores mobiliários de responsabilidades da CVM: ações, debêntures, notas promissórias, cotas de fundos de investimentos, derivativos, opções, mercado a termo, mercado futuro e swap.




A Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e criou a CVM, que tem como finalidade disciplinar, fiscalizar e desenvolver o mercado de valores mobiliários. 




Os trabalhos da CVM são direcionados para atividades relacionadas a empresas, intermediários financeiros, investidores, fiscalização externa, normatização contábil e de auditoria, assuntos jurídicos, desenvolvimento de mercado, internacionalização, informática e administração.




A B3 (Brasil, Bolsa, Balcão) é considerada uma empresa de capital aberto, responsável pela infraestrutura do mercado financeiro, com sua principal atuação na bolsa e balcão. Ela cuida da criação e da administração de sistemas de negociação, compensação, liquidação, depósito e registro para todas as principais classes de ativos, desde ações e títulos de renda fixa corporativa até derivativos de moedas, operações estruturadas e taxas de juros e de commodities (FORTUNA, 2020). Além disso, a B3 possui uma função como contraparte central garantidora para a maior parte das operações realizadas em seus mercados e também oferta serviços de central depositária e de central de registro. 




O Ibovespa (índice) é o principal indicador da B3 e se consolidou como uma referência para os investidores. A operação da B3, que está ligada às demais bolsas de valores do Brasil, é supervisionada pela CVM.




1.5	Instituições financeiras bancárias e não bancárias




Das instituições financeiras bancárias, fazem parte os bancos comerciais, os bancos múltiplos e as caixas econômicas. Os bancos comerciais são instituições financeiras, na forma de sociedades anônimas, que executam operações de crédito de curto, médio e longo prazo para atender à necessidade de capital de giro das empresas, com empréstimos e financiamentos. Outra característica dos bancos comerciais é a sua capacidade de criação de moeda (moeda escritural), permitindo o aumento de intermediação do mercado financeiro.




Com as fusões e incorporações dos bancos comerciais, houve uma diminuição no número de sedes bancárias e um aumento na quantidade de agências, reduzindo, assim, via economia de escala, o custo operacional e, consequentemente, o custo final do dinheiro, com elevação da eficiência administrativa e da produtividade das instituições, tornando-as mais competitivas.




Os bancos comerciais prestam muitos tipos de serviços, sendo alguns deles: pagamentos de cheques; transferências de fundos e ordens de pagamentos; cobranças diversas; recebimentos de impostos e tarifas públicas; aluguel de cofres e custódia de valores; serviços de câmbio, etc. Além disso, os bancos comerciais apresentam várias operações ativas (FORTUNA, 2020), como:






		Concessão de créditos por meio de descontos de títulos, crédito pessoal, crédito rural, adiantamentos sob caução de títulos comerciais, cheques especiais, etc.


		Depósitos à vista e a prazo, operações de redesconto bancário e assistência financeira e operações de câmbio. 







Pelo volume de negócios, os bancos comerciais podem ser classificados em bancos de varejo ou bancos de negócios (ou bancos de atacado). Os bancos de varejo operam com diversas modalidades e tipos de produtos financeiros e atendem uma clientela muito grande. Eles se capitalizam pela extensa rede de agências, através dos depósitos a prazo e à vista.




As operações financeiras dos bancos de negócios são mais complexas, com um número reduzido de clientes, mas com poder aquisitivo mais alto. Essas instituições trabalham com operações mais estruturadas e com funcionários mais especializados, que oferecem tratamento diferenciado em seus negócios, e com menor número de agências. Os bancos de negócios podem ter os seguintes os atendimentos:






		
Private bank: atendem a pessoas físicas de elevadíssima renda e/ou patrimônio.


		
Personal bank: atendimento a pessoas físicas de alta renda.


		
Corporate bank: atendem a empresas (pessoas jurídicas) de grande porte.







Os bancos múltiplos foram criados com o objetivo de racionalizar a administração, funcionando como uma espécie de holding de instituições financeiras. Segundo a Resolução nº 2.099, de 17 de agosto de 1994, para constituir um banco múltiplo, são necessárias, no mínimo, duas das seguintes carteiras: comercial; de investimento e/ou de desenvolvimento, a última exclusiva para bancos públicos; de crédito imobiliário; de crédito, financiamento e investimento; e de arrendamento mercantil, sendo que uma delas, obrigatoriamente, deverá ser a carteira de banco comercial ou a de banco de investimento.




De acordo com o BCB, a Caixa Econômica Federal (CEF) é uma instituição financeira parecida com os bancos comerciais, captando depósitos à vista, realizando operações ativas e efetuando prestação de serviços. No entanto, diferentemente dos bancos comerciais, a CEF tem como prioridade o fornecimento de empréstimos e financiamentos a programas e projetos nas áreas de assistência social, saúde, educação, trabalho, transportes urbanos e esporte (BRASIL, [s. d.]a). 




A CEF opera com crédito direto ao consumidor, financiando bens de consumo duráveis. Tem monopólio do empréstimo de bens pessoais sob penhor. Também tem o monopólio da venda de bilhetes de loteria federal. Outra atividade da CEF está relacionada ao recolhimento e aplicação dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Faz parte do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) e também integra o Sistema Financeiro da Habitação (SFH).




Segundo o BCB (BRASIL, [s. d.]c), as instituições classificadas como não bancárias podem incluir bancos de investimentos, empresas de seguros, corretoras de valores mobiliários, empresas de finanças, empresas de aluguel, corretoras de câmbio, agências de fomento, associações de poupança e empréstimo, companhias hipotecárias, sociedades de crédito, financiamento e investimento (financeiras), sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades de crédito ao microempreendedor, etc. Essas instituições captam recursos de terceiros por meio de diversos instrumentos, como: emissão de debêntures, letras de câmbio, ações, CDBs, títulos, etc., e não recebem depósitos à vista, nem podem criar moeda (por meio de operações de crédito).




2	Intermediação financeira e o papel dos bancos




As instituições financeiras captam recursos com as atividades de intermediação financeira transferindo recursos das unidades econômicas superavitárias para unidades econômicas deficitárias, permitindo a remuneração dessas atividades, auferidas pelos bancos.




Figura 1 – Intermediação financeira


[image: ]


As instituições financeiras que intermedeiam os recursos, em sua maioria, atuam sob a forma de banco múltiplo e, juntamente com os correspondentes bancários (casas lotéricas, caixas), bancos comerciais, bancos de investimentos, cooperativas de crédito, sociedades de crédito imobiliário, financeiras, corretoras de valores, etc., são as responsáveis pela transferência de recursos dos agentes superavitários para os agentes deficitários.




A intermediação financeira normalmente é desenvolvida em quatro subdivisões estabelecidas para o mercado financeiro e de forma segmentada, conforme a figura 2.




Figura 2 – Mercado financeiro


[image: ]


O mercado financeiro age alinhando interesses, por exemplo, quando, de um lado, temos alguém com dinheiro sobrando e precisando de rendimentos e, do outro, outros precisando de dinheiro para fazer seus projetos andarem, ou seja, pessoas e empresas que podem utilizar esses recursos conforme suas necessidades. Os bancos são instituições essenciais para as transações efetuadas no comércio e na indústria, oferecendo serviços financeiros, permitindo transações de pagamento e créditos, ajudando no desenvolvimento das atividades. Já os bancos públicos, além das atividades dos bancos comerciais, também viabilizam políticas econômicas e sociais e financiam setores e segmentos específicos, auxiliando no desenvolvimento do país e no aumento do bem-estar social.




2.1	Como os bancos ganham dinheiro: spread bancário




Os bancos ganham dinheiro com as tarifas de manutenção de contas, DOC, TED e outros serviços que representam cerca de 20% da sua renda. No entanto, a maior parte dos rendimentos bancários vem do chamado spread, que corresponde à diferença entre os juros pagos dos rendimentos que os clientes recebem com seus investimentos (poupança, CDB, etc.) e os juros que a instituição cobra ao emprestar dinheiro aos clientes (no cheque especial, em crediários, etc.). Como os juros podem chegar a 200% ao ano e os rendimentos podem girar em torno de 7,25% ao ano, percebemos a diferença e a lucratividade alcançada pelos bancos no Brasil.




Mas vamos compreender o que é spread a partir de um simples exemplo: Carlos aplica R$ 200,00 na poupança, cuja taxa de rendimento é de 6% ao mês. Seu banco pega esses R$ 200,00 e faz um empréstimo a Antônio, mas cobra juros de 15% ao mês. Um mês depois, Antônio precisa pagar R$ 230,00 para saldar sua dívida com a instituição. Desses R$ 230,00, o banco devolve a aplicação de Carlos, já com 6% a mais (R$ 212,00), e fica com R$ 18,00 de lucro, que seria o spread.




O spread dos bancos é composto pelo seu lucro, pela taxa de inadimplência, pelos custos administrativos, pelos depósitos compulsórios, pelo fundo garantidor de crédito e pelos tributos cobrados pelo governo federal. Resumindo, nosso dinheiro depositado ou investido é emprestado a outros clientes ou empresas; esses empréstimos são efetuados cobrando-se uma taxa de juros; a diferença entre a taxa que a instituição paga pelos depósitos ou investimentos feitos por nós e a taxa que os bancos recebem pelos empréstimos ou financiamentos efetuados pelas pessoas físicas ou jurídicas é o chamado spread bancário. 
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Como o spread bancário no Brasil é considerado um dos mais altos do mundo, essa diferença entre as taxas de juros acaba inviabilizando a socialização do crédito para que a economia consiga gerar recursos para investir em emprego e produtividade.



















Podemos afirmar que o spread bancário tem reflexo indireto sobre a produtividade, a eficiência e o crescimento econômico de um país. Quando o spread está muito elevado, é considerado um obstáculo para que a economia tenha mais condições de troca, impedindo assim a democratização do crédito e limitando o desenvolvimento econômico de um país.




Considerações finais




O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é representado pelas instituições financeiras e não financeiras que facilitam a circulação de moeda e as trocas no Brasil. Sua composição está dividida em órgãos normativos, supervisores e operadores ou intermediários financeiros e seus respectivos mercados.




O mercado de moeda, crédito, câmbio e capitais é normatizado pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).




O Banco Central do Brasil (BCB), a partir da Lei complementar nº 179/2021, apresenta uma autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira. Essa autonomia, no entanto, ainda precisa ser testada. Além disso, é preciso identificar se as eventuais diretrizes traçadas pelo BCB realmente vão conseguir alavancar a economia nacional.




Do SFN, fazem parte as instituições financeiras bancárias, como bancos comerciais, bancos múltiplos e caixas econômicas, e as não bancárias, que são os bancos de investimentos, empresas de seguros, corretoras de valores mobiliários, empresas de finanças, empresas de aluguel, corretoras de câmbio, agências de fomento, associações de poupança e empréstimo, companhias hipotecárias, sociedades de crédito, financiamento e investimento (financeiras), sociedades de crédito imobiliário, sociedades de arrendamento mercantil, sociedades de crédito ao microempreendedor, etc.




Quando temos agentes econômicos superavitários e agentes deficitárias, a intermediação financeira acontece para equilibrar as expectativas de mercado. 




Os bancos ganham dinheiro com as tarifas de manutenção de contas, DOC, TED e outros serviços, mas a maior parte dos lucros vem do spread bancário, que representa a diferença entre os juros pagos dos rendimentos que os clientes recebem com seus investimentos (poupança, CDB, etc.) e os juros que a instituição cobra ao emprestar dinheiro aos clientes (no cheque especial, em crediários, etc.). 




Apesar de termos um sistema financeiro pungente e estável, o spread bancário é muito elevado e inviabiliza o processo de retomada da economia, sendo impraticável manter o spread no patamar atual. 




Referências




BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 10 maio 2022.




BRASIL. Lei complementar nº 179, de 24 de fevereiro de 2021. Define os objetivos do Banco Central do Brasil e dispõe sobre sua autonomia e sobre a nomeação e a exoneração de seu Presidente e de seus Diretores; e altera artigo da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 2021a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp179.htm. Acesso em: 13 out. 2021.




BRASIL. Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências. 1964. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4595.htm. Acesso em: 13 out. 2021.




BRASIL. Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários. 1976. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6385.htm. Acesso em: 13 out. 2021.




BRASIL. Banco Central do Brasil. Caixa Econômica Federal e outras caixas econômicas. Banco Central do Brasil, [s. d.]a. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/pre/composicao/caixas.asp?idpai=SFNCOMP&frame=1. Acesso em: 13 out. 2021.




BRASIL. Banco Central do Brasil. Licenciamento. Banco Central do Brasil, [s. d.]b. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/licenciamento. Acesso em: 13 out. 2021.




BRASIL. Banco Central do Brasil. O que são instituições não bancárias? Banco Central do Brasil, [s. d.]c. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/instituicoesnaobancarias. Acesso em: 24 maio 2022.




BRASIL. Banco Central do Brasil. Resolução nº 2.099, de 17 de agosto de 1994. Aprova regulamentos que dispõem sobre as condições relativamente ao acesso ao Sistema Financeiro Nacional, aos valores mínimos de capital e patrimônio líquido ajustado, à instalação de dependências e à obrigatoriedade […]. 1994. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/1994/pdf/res_2099_v1_O.pdf. Acesso em: 13 out. 2021. 




BRASIL. Banco Central do Brasil. Secretaria do CMN. Banco Central do Brasil,  [s. d.]d. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/cmn. Acesso em: 13 out. 2021. 




BRASIL. Banco Central do Brasil. Sistema Financeiro Nacional (SFN). Banco Central do Brasil, [s. d.]e. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sfn. Acesso em: 13 out. 2021. 




BRASIL. Ministério da Economia. Sobre a CVM. 8 mar. 2021b. Disponível em: https://www.gov.br/cvm/pt-br/acesso-a-informacao-cvm/institucional/sobre-a-cvm. Acesso em: 13 out. 2021. 




FORTUNA, Eduardo. Mercado financeiro: produtos e serviços. 22. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2020.





OEBPS/Images/fig02.png
Mercado de Capitais

Sua atividade consiste em auxiliar as
Mercado Monetario empresas a captar recursos de

L .. <\ terceiros, e as pessoas fisicas permite
Tem como atividade principal fornecer

N . N investir em titulos, compartilhando
a economia tanto papel-moeda como N . .
) K assim tanto os ganhos como os riscos
moeda escritural. N

envolvidos nas transagoes.

Mercado de Cambio

Permite que haja compra e venda de
moedas estrangeiras (como dolar,
euro, libra, iene, yuan, etc.).













OEBPS/Images/pensar.png





OEBPS/Images/saber.png
)












OEBPS/Images/fig01.png
* Possui recurso disponivel.

* Aplica (empresta) seu
dinheiro em uma Instituigao

Financeira.

0000000000000 00000e

* Conjunto de instituigdes » E tomador de recursos.
que viabilizam essa

transferéncia de recursos.

* Possui dificuldades
financeiras ou falta de
capital para investimentos.

* Possui regulamentacéao e
fiscalizagdo, o que da
maiores garantias e solidez
aos negacios realizados.

Agente
Superavitario

Agentes
Deficitarios





OEBPS/Images/1500.jpg
Instituicdes financeiras







